PARECER Nº 515, DE 2011
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7146, DE 2008 

A Senhora Ana Carolina Caldas Lemos remeteu ao Senhor Presidente desta Casa documentação em que relata possíveis irregularidades observadas na Concorrência n° 001/2008, promovida pelo Conjunto Hospitalar do Mandaqui – Coordenadoria de Serviços de Saúde – Secretaria de Estado da Saúde, cujo objeto era a seleção de empresa para operação e exploração comercial de estacionamento de veículos automotores, através de permissão de uso qualificada, de área específica naquela unidade hospitalar.

A pedido do Senhor Presidente desta Comissão de Fiscalização e Controle, foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 15 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relatora designada por este órgão, verificamos que a Senhora Ana Carolina Caldas Lemos, proprietária da Central de Estacionamentos Park Land Ltda., enviou a esta Assembleia denúncias sobre possíveis irregularidades ocorridas na Concorrência n° 001/2008, promovida pelo Conjunto Hospitalar do Mandaqui, para escolha de empresa para operar e explorar seu estacionamento.

A parte supra deixou de participar do certame, visto que não preenchia uma das exigências previstas no edital, referente à qualificação economicofinanceira. Entretanto, alega aquela Senhora que 2 empresas também não cumpriam tal requisito, mas foram habilitadas para continuarem participando da citada concorrência.  

Ainda, segundo a Senhora Lemos, sua empresa, Central de Estacionamentos Park Land Ltda., operou o estacionamento do Hospital do Mandaqui, até outubro de 2007, quando, repentinamente, o contrato foi cancelado sob a alegação de falhas formais relativas à contratante. Por conta disso, teria sido feita uma contratação de emergência para que o serviço de estacionamento não fosse interrompido. No entanto, o estabelecimento escolhido para tal teria sido uma das 2 empresas habilitadas na referida licitação e que também não atendiam o já mencionado requisito editalício.  

Diante do exposto, verificamos que o Tribunal de Contas do Estado já está ciente do caso e, em 2008, iniciou a apuração dos fatos a ele pertinentes, presentes no Processo TC-38793/026/08.

Assim sendo, por ora, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo n° 7146, de 2008, e solicitamos o envio de ofício ao E. Tribunal de Contas para que encaminhe a esta Casa cópia de sua decisão sobre o TC-38793/026/08.

a) Célia Leão - Relatora
Aprovado como parecer o voto do relator.

Sala das Comissões, em 28-6-2011.

a) Geraldo Vinholi – Presidente
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